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SÚMULAS 

 

Foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro (DJERJ) 

do dia 24 de abril, o verbete nº 386 da Súmula da Jurisprudência Predominante do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 

 

Novo Verbete nº. 386 - Execução Título Extrajudicial Cota Condominial Prestações 

Vincendas - “Nas execuções por título extrajudicial de crédito referente a cotas 

condominiais, admite-se a inclusão das prestações que se vencerem no curso do 

processo”. REFERÊNCIA: Processo Administrativo nº. 0073466-61.2019.8.19.0000 - 

Julgamento em 14/09/2020 – Relator: Desembargador Adriano Celso Guimarães. 

Votação por maioria.  

 

Na mesma edição do DJERJ, foi divulgado o cancelamento do verbete sumular nº 319: 

 

Cancelamento de Verbete - O Verbete nº. 319 (“É admissível o condicionamento da devolução de veículo 

apreendido ao pagamento de custas de reboque, diárias (limitadas a trinta dias e sem prejuízo da manutenção 

do veículo apreendido em depósito após o período mencionado) e multas vencidas pendentes”) da Súmula de 

Jurisprudência Predominante do TJERJ foi cancelado, conforme decisão do Órgão Especial no Processo 

Administrativo nº.0032057-03.2022.8.19.0000. Julgamento em 15/08/2022. Relator: Desembargador Francisco 

José de Asevedo. Votação por unanimidade. Acórdão publicado em 22/08/2022. 
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Fonte: DJERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Crime de infração de medida sanitária pode ser complementado por estados e municípios 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou a jurisprudência no sentido de que estados e municípios 

têm competência para editar normas com determinações que visam impedir introdução ou propagação de doença 

contagiosa e cujo descumprimento pode configurar o crime do artigo 268 do Código Penal (infração de medida 

sanitária preventiva). A decisão foi tomada pelo Plenário Virtual da Corte no julgamento do Recurso Extraordinário 

com Agravo (ARE) 1418846 (Tema 1246), que teve repercussão geral reconhecida. 

 

Caso concreto 

 

O Ministério Público do Rio Grande do Sul (MP-RS) denunciou uma comerciante que manteve em funcionamento 

seu estabelecimento em Viamão (RS) durante a pandemia da covid-19, contrariando normas estaduais e 

municipais. Ela foi acusada do delito previsto no artigo 268 do Código Penal (infringir determinação do poder 

público destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa). 

 

A Justiça gaúcha não aceitou a denúncia sob o fundamento de que somente por meio de norma federal é que o 

dispositivo do Código Penal poderia ser complementado, em razão da competência privativa da União para 

legislar sobre direito penal. O entendimento adotado foi o de que não compete aos estados, ao Distrito Federal e 

aos municípios complementar ato normativo próprio do poder federal que implique em reflexos na legislação 

penal. 

 

No recurso ao STF, o MP-RS sustentou que não há qualquer impedimento à utilização de normas estaduais e 

municipais para a complementação de tipos penais em branco (norma penal que depende de complementação). 

Além disso, os atos normativos locais não instituem novas condutas criminosas, limitando-se a complementar e 

dar sentido ao texto do artigo 268 do Código Penal. 

 

Jurisprudência 

 

Em sua manifestação, a relatora, ministra Rosa Weber (presidente do STF), citou inúmeros precedentes da Corte, 

firmados em processos em que se discutiu medidas no contexto da pandemia da covid-19, nos quais a Corte 

assentou que a competência para proteção da saúde é compartilhada entre a União, o Distrito Federal, os estados 



 

   
 

e os municípios, inclusive para impor medidas restritivas destinadas a impedir a introdução ou propagação de 

doença contagiosa. 

 

A ministra explicou que a União, ao editar o artigo 268 do Código Penal, exerceu sua competência privativa de 

legislar sobre direito penal. Mas, por se tratar de norma penal em branco, requer a complementação por atos 

normativos infralegais (decretos, portarias, resoluções, etc.), de modo a se tornar possível a verificação da 

conduta de infringir normas estabelecidas pelo Poder Público para evitar a introdução ou disseminação de doença 

contagiosa. 

 

Tal complementação, apontou a ministra, não apresenta natureza criminal, mas sim de caráter administrativo e 

técnico-científico, o que autoriza que seja editada por atos normativos estaduais, distrital ou municipais. 

 

Repercussão geral 

 

A ministra Rosa apontou que, somente no âmbito da Presidência da Corte, há 600 recursos semelhantes. Assim, 

de forma evitar a necessidade de inúmeras decisões idênticas e permitir que o entendimento do Supremo seja 

uniformemente aplicado por todas as instâncias judiciais, ela se manifestou pelo reconhecimento da repercussão 

geral da matéria. No mérito, se posicionou pela reafirmação da jurisprudência da Corte e pelo provimento do 

recurso extraordinário para determinar o prosseguimento da ação penal. 

 

A decisão referente ao reconhecimento da repercussão geral foi unânime. Já no mérito, ficaram vencidos quanto 

à reafirmação da jurisprudência os ministros Nunes Marques, Luiz Fux e André Mendonça. 

 

Tese 

 

Foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O artigo 268 do Código Penal veicula norma penal em branco 

que pode ser complementada por atos normativos infralegais editados pelos entes federados (União, estados, 

Distrito Federal e municípios), respeitadas as respectivas esferas de atuação, sem que isso implique ofensa à 

competência privativa da União para legislar sobre direito penal (artigo 22, inciso I, da Constituição Federal)”. 

 

Leia a notícia no site 

 

OAB não é obrigada a prestar contas ao TCU, decide STF 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por maioria, que o Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB) e suas seccionais nos estados e no Distrito Federal não são obrigadas a prestar 

contas ao Tribunal de Contas da União (TCU) nem a qualquer outra entidade externa. A decisão foi tomada na 

sessão virtual concluída em 24/4, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1182189, com repercussão geral 

reconhecida (Tema 1.054). 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D506153%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C4092b6b19bc941b5327008db456b7bef%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638180100204436167%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=8buhIUYvRNxolGnymHF9jIeG2eVNCbURe0e2TgO74Q8%3D&reserved=0


 

   
 

O recurso foi interposto pelo Ministério Público Federal (MPF) contra decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região (TRF-1) que entendeu que a OAB não se sujeita à prestação de contas perante o TCU. Para o TRF-1, a 

natureza das finalidades institucionais da OAB exige que a sua gestão seja isenta da ingerência do Poder Público. 

O MPF, entretanto, questionou esse entendimento, apontando violação ao artigo 70, parágrafo único, da 

Constituição Federal. Sustentou, entre outros argumentos, que a OAB é uma instituição não estatal investida de 

competências públicas, o que justificaria a prestação de contas. 

 

Natureza jurídica própria 

 

Prevaleceu no julgamento o voto do ministro Edson Fachin pelo desprovimento do recurso. O ministro explicou 

que a OAB foi criada em 1930, por meio de ato oficial do então presidente da República Getúlio Vargas, sem, no 

entanto, ser fruto de atuação estatal. Ele ressaltou que as anuidades cobradas dos advogados não detêm 

natureza tributária e, para garantir que a entidade possa cumprir suas finalidades institucionais, ela não pode 

estar atrelada ao Estado. 

 

Segundo Fachin, a OAB exerce serviço público, que não se confunde com serviço estatal, cujo controle pode ser 

realizado por vias outras que não o TCU. Ele acrescentou que o Supremo, no julgamento da Ação Direta de 

inconstitucionalidade (ADI) 3026, decidiu que a OAB é instituição que detém natureza jurídica própria, dotada de 

autonomia e independência, características indispensáveis ao cumprimento de seus deveres. 

 

Naquele julgamento, o colegiado assentou a desnecessidade da OAB de realizar concursos públicos para 

ingresso em seus cargos. Além disso, a Corte entendeu a que a Ordem não se sujeita aos ditames impostos à 

administração pública direta e indireta, pois não é entidade da administração indireta da União. 

 

Fachin observou também que a OAB possui uma natureza jurídica diferente dos demais conselhos de fiscalização 

profissionais e que, para cumprir o mandamento do artigo 133 da Constituição, demanda o mais alto grau de 

liberdade. O ministro acrescentou que os bens e valores arrecadados e geridos pela OAB não são públicos, pois 

não têm natureza financeira estatal, mas sim natureza privada, proveniente de valores pagos por seus 

associados. 

 

Ainda segundo o ministro, seria impróprio submeter a OAB ao controle do TCU, diante da ausência de previsão 

expressa nesse sentido no artigo 70, parágrafo único, da Constituição Federal, que trata da fiscalização contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União. 

 

Vencido 

 

Ficou vencido o relator do recurso, ministro Marco Aurélio (aposentado), que votou pelo provimento do recurso, 

considerando que a OAB, embora não seja ente estatal, integrante dos quadros da administração, é entidade 

pública, de natureza autárquica – especial e corporativista. Para o relator, como a entidade arrecada contribuições 

de índole tributária, deve-se submeter ao controle externo, como a prestação de contas. 



 

   
 

 

Tese 

 

Foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: "O Conselho Federal e os Conselhos Seccionais da Ordem dos 

Advogados do Brasil não estão obrigados a prestar contas ao Tribunal de Contas da União nem a qualquer outra 

entidade externa ”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção define que não é obrigatório o registro de professores de tênis em conselhos 

de educação física 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.149), definiu 

que não é obrigatório o registro de professores, instrutores, técnicos ou treinadores de tênis no Conselho Regional 

de Educação Física (CREF), nem há exclusividade dos profissionais de educação física para o desempenho de 

tais funções. 

 

Com a fixação da tese, poderão voltar a tramitar os processos que, por tratarem da mesma matéria, estavam 

suspensos à espera do julgamento do repetitivo. O precedente qualificado deverá ser observado pelos tribunais 

de todo o país na análise de casos semelhantes. 

 

O ministro Herman Benjamin, relator do recurso repetitivo, observou que o artigo 1º da Lei 9.696/1998 define 

que profissionais com registro regular no respectivo conselho regional poderão atuar na atividade de educação 

física. Contudo, segundo o magistrado, não existe previsão legal que obrigue a inscrição de técnico ou treinador 

de tênis nos conselhos ou que estabeleça exclusividade para o desempenho de tal função aos profissionais 

diplomados na área. 

 

O relator destacou que o artigo 3º da lei apenas elenca, de forma ampla e abstrata, as atividades executáveis 

pelos profissionais de educação física, não restringindo a atuação de outros trabalhadores em qualquer atividade 

correlata ao desporto ou a atividades físicas. 

 

Instrutor de tênis se limita a difundir técnicas e estratégias do esporte 

 

O ministro ressaltou que o instrutor de tênis não ministra rotina alguma para a preparação ou o condicionamento 

físico de quem pratica esse esporte, restringindo-se suas atividades a coordenar e alterar a estratégia nas 

partidas, dar orientações durante os jogos e ensinar fundamentos básicos, jogadas, técnicas e regras do tênis. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506212&ori=1


 

   
 

 

O magistrado explicou que a simples caracterização de algo como desporto não legitima a fiscalização e a 

regulação dos profissionais que o exercem pelo CREF. "É pacífica a impossibilidade de a lei estabelecer 

limitações injustificadas, excessivas ou arbitrárias, para que não seja dificultado o acesso com restrições 

exclusivamente corporativas do mercado de trabalho", afirmou. 

 

Segundo Herman Benjamin, "interpretar a Lei 9.696/1998 entendendo que o exercício da profissão de instrutor 

de tênis de campo é prerrogativa exclusiva dos profissionais que têm o diploma de educação física e o respectivo 

registro no CREF ultrapassa os limites da norma que pode ser extraída do texto dos artigos 5º, XIII, e 170, 

parágrafo único, da Constituição Federal (CF). 

 

Constituição consagra o princípio do livre exercício de profissão 

 

De acordo com o ministro, a CF adotou o princípio da ampla liberdade para o exercício de qualquer trabalho, e, 

assim, a liberdade individual só pode ser afetada por meio de lei. Além disso, o relator lembrou que a 

administração pública só pode aplicar o que a lei determina. 

 

"As classificações, feitas por normas infralegais, que elencam o técnico de desporto individual ou coletivo como 

subcategoria do gênero profissional de educação física são irrelevantes para obrigar a inscrição perante 

conselhos profissionais, em evidente limitação à liberdade profissional", disse. 

 

Ao negar provimento ao recurso especial do Conselho Regional de Educação Física da 4ª Região, o relator 

indicou ainda que a jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de que se dispensa o registro no CREF para 

técnico, instrutor ou treinador de tênis quando tais atividades se voltam apenas às técnicas e estratégias do 

esporte. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 48.481 de 24 de abril de 2023 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 189, de 27 de novembro de 2022, do Prefeito Municipal de São Pedro Da Aldeia. 

 

Fonte: DOERJ 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/26042023-Primeira-Secao-define-que-nao-e-obrigatorio-o-registro-de-professores-de-tenis-em-conselhos-de-educacao-fisica.aspx
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=A27CF25C-8C2D1-475D-B205-81FF887074731


 

   
 

Lei Federal nº 14.556, de 25.4.2023 - Institui a campanha Janeiro Branco, dedicada à promoção da saúde 

mental. 

 

Lei Federal nº 14.555, de 25.4.2023 - Reconhece as festas juninas como manifestação da cultura nacional. 

 

Decreto Federal nº 11.498, de 25.4.2023 - Altera o Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, para 

dispor sobre incentivo ao financiamento de projetos de infraestrutura com benefícios ambientais e sociais 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0022768-12.2023.8.19.0000 

Relator Des. Heleno Ribeiro Pereira Nunes 

j. 25.04.2023   p. 26.04.2023   

 

QUESTÃO DE ORDEM EM AÇÃO RESCISÓRIA. Demanda por meio da qual a parte autora pretende a rescisão 

de sentença proferida pelo juízo de direito da Sexta Vara Cível da Regional da Barra Da Tijuca - Comarca Da 

Capital. Julgado que, entretanto, foi substituído por Acórdão prolatado pela E. Primeira Câmara Cível, atual 10ª 

Câmara De Direito Privado, conforme previsto no Artigo 1.008, do Código de Processo Civil. Circunstância que 

conduz à atração da competência da Seção de Direito Privado para processamento e julgamento da 

presenteação, nos termos do disposto no Inciso IV, do Artigo 5º-A, do Regimento Interno deste Tribunal de 

Justiça. Declínio de Competência que se impõe. 

 

Íntegra do(a) Acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça Itinerante faz mais de 300 atendimentos às internas da Penitenciária Talavera Bruce 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14556.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14555.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11498.htm
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.006.00222
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A30772CA5E8A7D7596A71DB734CD6364C514264F4C57&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/181930524


 

   
 

Ex-PM que deu fuga a traficantes da Rocinha é condenado por homicídio triplamente 

qualificado em Macaé 

  

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF derruba norma que autoriza Câmara Legislativa do DF a julgar governador por crime de 

responsabilidade 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou regra da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF) que atribuía à 

Câmara Legislativa a competência para julgar o governador por crime de responsabilidade. Em sessão virtual, o 

Plenário, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado pela Procuradoria-Geral da República (PGR) 

na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3466. 

 

Desenho institucional 

 

O relator originário do processo, ministro Eros Grau (aposentado), havia votado pela procedência do pedido, por 

entender que os dispositivos questionados são de natureza processual, o que atrai a competência legislativa da 

União. Segundo ele, se prevalecessem as normas da Lei Orgânica do DF, um mesmo órgão seria competente 

para decidir sobre a procedência da acusação e sobre o juízo de mérito, o que feriria o desenho institucional 

estabelecido pela Constituição. 

 

Na ocasião, o ministro Ayres Britto (aposentado) havia pedido vista dos autos, e seu sucessor, ministro Luís 

Roberto Barroso, apresentou voto na sessão virtual. 

 

Competência privativa 

 

Barroso seguiu integralmente o relator e destacou que, de acordo com a jurisprudência pacífica da Corte (Súmula 

Vinculante 46), ainda que a autoridade em julgamento esteja vinculada a outro ente federativo, a definição dos 

crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento são da 

competência legislativa privativa da União. 

 

Ele lembrou ainda que a Lei do Impeachment (Lei 1.079/1950), em respeito à sistemática constitucional, 

estabelece a separação entre a admissibilidade da acusação e o julgamento propriamente dito. Nos casos de 

crime de responsabilidade do governador, o juízo prévio de admissibilidade é feito pela Casa Legislativa, e o 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/182652812
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/182652812


 

   
 

julgamento é realizado por um tribunal composto por cinco membros do Legislativo e cinco desembargadores, 

sob a presidência do presidente do Tribunal de Justiça local. Segundo Barroso, concentrar as duas etapas na 

Câmara Legislativa do Distrito Federal ofende a lógica prevista no artigo 86 da Constituição. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF restabelece tributação destinada ao Fundo Estadual de Infraestrutura do Estado de 

Goiás 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) restabeleceu a eficácia de normas do Estado de Goiás que estabelecem 

cobrança no âmbito do ICMS destinada ao Fundo Estadual de Infraestrutura (Fundeinfra). Em sessão virtual 

finalizada em 24/4, por maioria de votos, o colegiado negou referendo à liminar deferida no início deste mês pelo 

ministro Dias Toffoli (relator) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7363, ajuzada onfederação Nacional 

da Indústria (CNI). 

 

Na sessão virtual, o relator reafirmou os fundamentos apresentados na concessão da liminar, especialmente que 

dispositivos das Leis goianas 21.670/2022 e 21.671/2022 resultam em indevida vinculação, ainda que indireta, 

de receita de ICMS a órgão, fundo ou despesa, o que é vedado pelo artigo 167, inciso IV, da Constituição Federal. 

 

Situações análogas 

 

Mas, no julgamento, prevaleceu o voto divergente do ministro Edson Fachin, que se posicionou pela negativa de 

referendo da liminar. O ministro destacou entendimento anteriormente firmado pela Corte em situação análoga 

(ADI 2056) no sentido da constitucionalidade de cobrança criada pelo Mato Grosso do Sul. Ele registrou que 

vigoram vários outros fundos estaduais denominados “contribuições voluntárias” como condicionantes à fruição 

de incentivos e benefícios fiscais de ICMS. 

 

Em análise preliminar do caso, o ministro verficou que a leis goianas, ao condicionarem a fruição de incentivos e 

benefícios fiscais ao recolhimento do Fundeinfra, não implementam a afetação da receita de imposto nem alteram 

a relação jurídica tributária. Ele citou manifestação do governo de Goiás, trazida aos autos, que evidenciam a não 

afetação das receitas do ICMS recolhidas a conta única do tesouro estadual. Para o Fachin, portanto, o artigo 

167, inciso IV, da Constituição não pode servir de parâmetro de controle de constitucionalidade para 

cautelarmente suspender a eficácia dos dispositivos. 

 

A seu ver, as leis estaduais em análise têm presunção de constitucionalidade e, em certa medida, estão 

amparadas por decisões do STF em situações análogas sobre esse mecanismo alternativo de arrecadação de 

receitas pelos estados da federação. 

 

Árbitro de disputas federativas 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506268&ori=1


 

   
 

Ainda de acordo com o ministro Fachin, o STF está legitimado a ser árbitro de disputas federativas diante de 

embate de poderes e entes federativos, e esse quadro recomenda cautela redobrada da Corte para decidir 

conflitos entre fisco e contribuinte, sobretudo em matérias relacionadas ao equilíbrio fiscal federativo, como é o 

caso dos autos. Por fim, considerou que a complexidade da questão recomenda a completa instrução do processo 

para apreciação em juízo de mérito definitivo. 

 

Ficaram vencidos os ministros Dias Toffoli (relator), André Mendonça e Luís Roberto Barroso, que votaram pela 

manutenção da liminar deferida. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo derruba contratação temporária para o sistema penitenciário do Maranhão 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional lei maranhense que dispõe sobre a 

contratação, por tempo determinado, de pessoal no âmbito da administração penitenciária estadual. A decisão 

foi tomada em sessão virtual no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7098. 

 

A Lei ordinária 10.678/2017 do Maranhão permitia a contratação temporária no sistema prisional do estado para 

atender necessidades excepcionais de interesse público. De acordo com a Associação dos Policiais Penais do 

Brasil (Ageppen-Brasil), autora da ação, a norma ofende os artigos 37 e 144 da Constituição Federal, que 

dispõem, respectivamente, sobre as formas de ingresso na administração pública e sobre os órgãos e as 

competências das polícias e dos agentes da segurança pública. 

 

Decisão 

 

Em seu voto, seguido pela maioria do Tribunal, o relator, ministro Gilmar Mendes, apontou a jurisprudência do 

STF que determina que os casos excepcionais de contratação temporária exigem certos requisitos, como 

previsão em lei, prazo predeterminado e indispensabilidade da necessidade da contratação. Por outro lado, essa 

forma de contratação é vedada em serviços ordinários permanentes do estado. 

 

Segundo o ministro, a lei do Maranhão ofende, especialmente, a redação atual do artigo 144 da Constituição, que 

prevê expressamente que o quadro de servidores das polícias penais federais, estaduais e distrital deve ser 

composto exclusivamente por meio de concurso público ou por meio da transformação de cargos isolados, dos 

cargos de carreira dos atuais agentes penitenciários e dos cargos públicos equivalentes. "A possibilidade de 

contratação temporária para os cargos na administração penitenciária é vedada", afirmou. 

 

O relator votou pela procedência do pedido de inconstitucionalidade da norma e, por motivos de segurança 

jurídica, pela modulação dos efeitos da decisão, para que passe a vigorar a partir de dois anos, contados da 

publicação da ata do julgamento. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D506229%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C37482a9c105e4eda39e408db4634a616%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638180964215716734%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=Z5fxWeumyGldRlpvgPml0HC2CavcH1pYTsY1PA91D7k%3D&reserved=0


 

   
 

 

Parcial 

 

O ministro Luís Roberto Barroso foi vencido parcialmente. Ele considera válida a contratação por prazo 

determinado para as atividades em questão, desde que seja indispensável para suprir necessidade temporária e 

interesse público excepcional, e perdure somente pelo tempo necessário para realizar o concurso, limitado a dois 

anos. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 24/3. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF aceita primeiras 100 denúncias contra envolvidos nos atos antidemocráticos de 8/1 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) recebeu as primeiras cem denúncias apresentadas pela Procuradoria-Geral 

da República (PGR) em inquéritos contra pessoas acusadas de envolvimento nos atos de 8 de janeiro (veja lista 

abaixo). Os inquéritos, de relatoria do ministro Alexandre de Moraes, foram instaurados para apurar a 

responsabilidade dos autores intelectuais e das pessoas que instigaram os atos (INQ 4921) e dos executores 

materiais dos crimes (INQ 4922). 

 

Com a aceitação da denúncia, os acusados se tornam réus e passam a responder a uma ação penal pelos crimes 

descritos pela PGR. Na nova fase do processo, haverá coleta de provas e depoimentos de testemunhas de defesa 

e acusação. Só depois o STF irá julgar se condena ou absolve os réus. As denúncias foram analisadas em sessão 

virtual extraordinária encerrada às 23h59 desta segunda-feira (24). 

 

Por maioria, o colegiado seguiu o entendimento do ministro Alexandre de Moraes no sentido da existência de 

indícios razoáveis de autoria e da materialidade dos crimes. Para ele, as peças apresentadas pela PGR 

detalharam adequadamente os fatos criminosos, com todas as suas circunstâncias, a qualificação dos acusados 

e a classificação dos delitos. Segundo o ministro, as denuncias permitem aos acusados a total compreensão das 

imputações contra eles formuladas, garantindo assim o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. 

O relator ressaltou que não é qualquer manifestação crítica que poderá ser tipificada como crime, pois a liberdade 

de expressão e o pluralismo de ideias são valores estruturantes do sistema democrático, e que merecem a devida 

proteção. Mas, segundo ele, são inconstitucionais as condutas e manifestações que tenham por finalidade 

controlar a força do pensamento crítico, bem como destruir o regime democrático, juntamente com suas 

instituições republicanas, "pregando a violência, o arbítrio, o desrespeito à Separação de Poderes e aos direitos 

fundamentais". 

 

No INQ 4922, que investiga os executores materiais dos crimes, as denúncias abrangeram os crimes de 

associação criminosa armada (artigo 288, parágrafo único), abolição violenta do estado democrático de direito 

(artigo 359-L), golpe de estado (artigo 359-M) e dano qualificado (artigo 163, parágrafo único, incisos I, II, III e 

IV), todos do Código Penal. As denúncias também foram aceitas em relação ao crime de deterioração de 

patrimônio tombado (artigo 62, inciso I, da Lei 9.605/1998). 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506211&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506211&ori=1


 

   
 

 

No INQ 4921, que investiga os autores intelectuais e pessoas que instigaram os atos, os acusados se tornaram 

réus por incitação ao crime (artigo 286, parágrafo único) e associação criminosa (artigo 288), ambos do Código 

Penal. 

 

Divergência 

 

Os ministros Nunes Marques e André Mendonça votaram, inicialmente, pela incompetência do STF para julgar 

os acusados por entenderem que eles não possuem a prerrogativa de foro prevista na Constituição Federal. 

Superada essa preliminar, no INQ 4291, ambos rejeitaram as denúncias. Destacaram que os acusados nesse 

inquérito são manifestantes que foram detidos no acampamento em frente ao Quartel General do Exército, no dia 

seguinte aos fatos, e não verificaram elementos que apontassem a participação deles nos atos de vandalismo 

ocorridos em 8/1/2023, e que tivessem se associado, de forma organizada e estável, com o fim específico de 

praticar crimes. 

 

No INQ 4922, o ministro Nunes Marques rejeitava as denúncias por inépcia por entender que não há indícios 

suficientes, nessa fase pré-processual, da autoria dos crimes. Superado esse entendimento, ele votou por receber 

as denúncias em relação aos crimes do artigo 163, parágrafo único, I, II, III e IV, e do artigo 359-L, ambos do 

Código Penal, e do artigo 62, inciso I, da Lei 9.605/1998, e rejeitá-las em relação aos crimes dos artigos 288, 

parágrafo único, e 359-M, do Código Penal, em razão da ausência de justa causa. Nesse inquérito, o ministro 

André Mendonça votou pelo recebimento das denúncias. 

 

Confira a lista dos acusados: 

Inquérito 4921 

Ademilson Gontijo Ferreira 

Ademir da Silva 

Agustavo Gontijo Ferreira 

Airton Dorlei Scherer 

Alex Sandro dos Anjos Augusto 

Alexander Diego Kohler Ribeiro 

Alfredo Antonio Dieter 

Alisson Adan Augusto Morbeck 

Ana Maria Ramos Lubase 

Anderson Zambiasi 

Andrea BaptistaAndrea Maria Maciel Rocha e Machado 

Anilton da Silva Santos 

Antonio Cesar Pereira Junior 

Antonio Fidelis da Silva Filho 

Belchior Alves dos Reis 

Bruno Ribeiro dos Santos Maia 



 

   
 

Calone Natalia Guimarães Malinski 

Carlo Adriano Caponi 

Carlos Alberto Hortsmann 

Carlos Alexandre Oliveira 

Carlos Emilio Younes 

Cezar Carlos Fernandes da Silva 

Cristiano Roberto Batista 

Daiane Machado de Vargas Rodrigues 

Davi Alves Torres 

Deise Luiza de Souza 

Denise Dias da Silva 

Deusamar Costa 

Diego Haas 

Diogo Deniz Feix 

Dyego dos Santos Silva 

Edlene Roza Meira 

Edson Gonçalves de Oliveira 

Edson Medeiros de Aguiar 

Daywydy da Silva Firmino 

Fátima de Jesus Prearo Correa 

Gleisson Cloves Volff 

Horacir Gonsalves Muller 

Marco Tulio Rios Carvalho 

Marcos Soares Moreira 

Maria Jucelia Borges 

Mateus Viana Maia 

Mauricio Maruiti 

Sheila Mantovanni 

Tatiane da Silva Marques 

Thiago Queiroz 

Vera Lucia de Oliveira 

Viviane Martimiani Nogueira 

Yuri Luan dos Reis 

Inquérito 4922 

Aécio Lúcio Costa Pereira 

Alessandra Faria Rondon 

Aletrea Verusca Soares 

Alexandre Machado Nunes 

Ana Carolina Isique Guardieri Brendolan 

Ana Cláudia Rodrigues de Assunção 



 

   
 

Ana Flavia de Souza Monteiro Rosa 

Ana Paula Neubaner Rodrigues 

André Luiz Barreto Rocha 

Angelo Sotero Lima 

Antonio Carlos de Oliveira 

Antonio Marcos Ferreira Costa 

Barquet Miguel Junior 

Bruno Guerra Pedron 

Carlos Eduardo Bom Caetano da Silva 

Carlos Rubens da Costa 

Charles Rodrigues dos Santos 

Cibele da Piedade Ribeiro da Costa Mateos 

Cirne Rene Vetter 

Claudia de Mendonça Barros 

Claudio Augusto Felippe 

Clayton Costa Candido Nunes 

Cleodon Oliveira Costa 

Cleriston Oliveira da Cunha 

David Michel Mendes Mauricio 

Davis Baek 

Diego Eduardo de Assis Medina 

Dirce Rogério 

Djalma Salvino dos Reis 

Douglas Ramos de Souza 

Eder Parecido Jacinto 

Edilson Pereira da Silva 

Eduardo Zeferino Englert 

Edvagner Bega 

Elisangela Cristina Alves de Oliveira 

Eric Prates Kabayashi 

Ezequiel Ferreira Luis 

Fabiano André da Silva 

Fabio Jatchuk Bullmann. 

Fabricio de Moura Gomes 

Fatima Aparecida Pleti 

Felicio Manoel Araujo 

Felipe Feres Nassau 

Fernando Kevin da Silva de Oliveira 

Fernando Placido Feitosa 

Francisca Hildete Ferreira 



 

   
 

Frederico Rosario Fusco Pessoa de Oliveira 

Geissimara Alves de Deus 

Gelson Antunes da Silva 

Gesnando Moura da Rocha 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

CNI questiona lei do Tocantins que criou Fundo Estadual de Transporte (FET) 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Julgamento de conselheiro do TCE-RJ acusado de corrupção passiva vai continuar no STJ 

 

Ao negar provimento a um recurso da defesa, por unanimidade, a Corte Especial decidiu manter no Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) o julgamento do processo em que Aloysio Neves Guedes, conselheiro aposentado do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ), é acusado de corrupção passiva, lavagem de dinheiro 

e participação em organização criminosa. 

 

Em razão de sua aposentadoria, ocorrida em fevereiro de 2022, o conselheiro buscava o reconhecimento 

da incompetência do STJ para julgá-lo e o consequente desmembramento do processo, com o envio do seu caso 

à primeira instância. 

 

De acordo com os autos, Aloysio Neves Guedes, Domingos Inácio Brazão, Marco Antônio Barbosa de Alencar, 

José Gomes Graciosa e José Maurício de Lima Nolasco, todos conselheiros do TCE-RJ, foram presos 

temporariamente em 2017, na Operação O Quinto do Ouro, que apurou um esquema de corrupção na corte de 

contas. Segundo o Ministério Público Federal (MPF), os cinco teriam recebido propina para fazer vista grossa de 

desvios nos cofres públicos praticados por um grupo liderado pelo ex-governador Sérgio Cabral. 

 

Não faz sentido cindir o julgamento faltando apenas os interrogatórios dos réus 

 

A relatora dos recursos, ministra Isabel Gallotti, votou contra o pedido de desmembramento do processo. 

Segundo ela, embora a instrução processual ainda não tenha sido concluída, falta apenas o interrogatório dos 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506201&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=506213&ori=1


 

   
 

acusados, o que recomenda que seja mantida a competência do STJ em relação a Aloysio Guedes, já que há 

outros réus com foro por prerrogativa de função no tribunal. 

 

A magistrada destacou que, na situação dos autos, é aplicável o fundamento adotado pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF) para a prorrogação da competência no caso em que a instrução processual tenha sido encerrada, 

e que consiste na necessidade de preservar a efetividade e a racionalidade da prestação jurisdicional. 

 

"Na realidade, não tem sentido, faltando apenas os interrogatórios dos acusados para o encerramento 

da instrução processual, que haja cisão do julgamento. No presente caso, a instrução processual encontra-se em 

estágio avançado, porquanto já foram inquiridas todas as testemunhas indicadas pelas partes. Nesse contexto, 

inexiste conveniência em proceder-se à cisão processual", declarou. 

 

A ministra ressaltou ainda que, além de Guedes, figuram na ação penal quatro conselheiros com foro por 

prerrogativa de função no STJ, e suas condutas estão entrelaçadas de tal forma que seria inconveniente o 

desmembramento do processo. 

 

Acusado deve ter acesso aos elementos de colaboração premiada que lhe digam respeito 

 

Na mesma sessão, a Corte Especial deu provimento parcial a outros dois recursos relacionados à ação penal da 

Operação O Quinto do Ouro, nos quais Domingos Inácio Brazão e Marco Antônio Barbosa de Alencar pediram 

para ter acesso às informações sobre eles em acordo de colaboração premiada. 

 

A relatora afirmou que, em se tratando de colaboração premiada que contém diversos depoimentos, é direito do 

delatado ter acesso somente aos elementos que lhe digam respeito e estejam vinculados aos fatos objeto 

da denúncia. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Turma reconhece desapropriação indireta na criação do Parque Nacional de 

Jericoacoara 

 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, reconheceu que, com a criação do 

Parque Nacional de Jericoacoara, no Ceará, houve desapropriação indireta do terreno de uma pousada, razão 

pela qual a empresa dona do imóvel deve ser indenizada. 

 

A empresa ajuizou ação para tentar receber a indenização, pois, com a transformação da Área de Preservação 

Permanente de Jericoacoara no parque nacional, o imóvel de sua propriedade teria sofrido desapropriação 

indireta. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/26042023-Julgamento-de-conselheiro-do-TCE-RJ-acusado-de-corrupcao-passiva-vai-continuar-no-STJ.aspx


 

   
 

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) considerou que, conforme os artigos 1º e 2º da Lei 

11.486/2007, os imóveis atingidos pela criação do Parque Nacional de Jericoacoara podem ser explorados em 

atividades turísticas. Com base nisso, o TRF5 concluiu que não houve esvaziamento econômico do imóvel, e, 

consequentemente, afastou a ocorrência de desapropriação indireta. 

 

No recurso ao STJ, a empresa alegou que o acórdão violou o artigo 11, parágrafo 1°, da Lei 9.985/2000, ao 

argumento de que, para a criação do parque nacional, deveria ter havido a prévia desapropriação dos imóveis 

por utilidade pública. 

 

Áreas particulares incluídas nos limites de parques nacionais serão desapropriadas 

 

O relator do recurso, ministro Benedito Gonçalves, observou que o TRF5 examinou a questão sob a ótica do grau 

de esvaziamento econômico da propriedade por força de suposta limitação administrativa. Contudo, segundo o 

magistrado, a solução da controvérsia apenas reclama a aplicação literal da lei. 

 

O ministro destacou que o artigo 11, parágrafo 1º, da Lei 9.985/2000 dispõe que os parques nacionais são de 

posse e domínio públicos, e as áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas. 

 

"Se a própria lei informa que os imóveis de domínio particular devem ser desapropriados para a criação de 

parques nacionais, é despiciendo sindicar sobre a eventual imposição de limitação administrativa. Assim, é de se 

concluir que houve desapropriação, razão pela qual o pagamento de justa indenização é medida que se impõe", 

declarou. 

 

Mesmo se permitido o turismo ecológico, imóvel deve ser transferido ao poder público 

 

Benedito Gonçalves também ressaltou que a Constituição Federal reconhece que os parques nacionais estão 

inseridos na categoria de unidades de proteção integral do meio ambiente, o que significa que tais unidades de 

conservação têm finalidades de estudo científico e lazer. Entretanto, de acordo com o relator, ainda que seja 

permitida a visitação para recreação e turismo ecológico, o domínio do particular obrigatoriamente deve ser 

transferido ao poder público. 

 

"O pagamento da indenização permitirá a afetação do bem em questão ao domínio público, com todos os 

consectários decorrentes de tal ato, como a translação do domínio no competente registro imobiliário", concluiu 

o ministro ao dar provimento ao recurso especial da empresa e determinar a devolução dos autos ao TRF5, para 

que este arbitre o valor da indenização. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial admite relativizar impenhorabilidade do salário para pagamento de dívida não 

alimentar 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/25042023-Primeira-Turma-reconhece-desapropriacao-indireta-na-criacao-do-Parque-Nacional-de-Jericoacoara.aspx


 

   
 

 

Em julgamento de embargos de divergência, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu 

que, em caráter excepcional, é possível relativizar a regra da impenhorabilidade das verbas de natureza salarial 

para pagamento de dívida não alimentar, independentemente do montante recebido pelo devedor, desde que 

preservado valor que assegure subsistência digna para ele e sua família. 

 

O colegiado acompanhou o relator, ministro João Otávio de Noronha, para quem essa relativização somente deve 

ser aplicada "quando restarem inviabilizados outros meios executórios que garantam a efetividade da execução", 

e desde que "avaliado concretamente o impacto da constrição sobre os rendimentos do executado". 

 

Condições para afastar a impenhorabilidade dos salários 

 

Os embargos de divergência foram interpostos por um credor contra acórdão da Quarta Turma que indeferiu o 

pedido de penhora de 30% do salário do executado – em torno de R$ 8.500. A dívida objeto da execução tem 

origem em cheques de aproximadamente R$ 110 mil. 

 

A Quarta Turma entendeu que a jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que a regra geral da 

impenhorabilidade das verbas de natureza salarial comporta exceção nas seguintes hipóteses: a) para o 

pagamento de prestação alimentícia de qualquer origem, independentemente do valor da remuneração recebida; 

e b) para o pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, quando os valores recebidos pelo executado forem 

superiores a 50 salários mínimos mensais, ressalvando-se eventuais particularidades do caso concreto. Em 

ambas as situações, deve ser preservado percentual capaz de assegurar a dignidade do devedor e de sua família. 

 

Contudo, o credor apontou precedentes da Corte Especial e da Terceira Turma que condicionaram o afastamento 

do caráter absoluto da impenhorabilidade das verbas de natureza salarial apenas ao fato de a medida constritiva 

não comprometer a subsistência digna do devedor e de sua família, independentemente da natureza da dívida 

ou dos rendimentos do executado. 

 

Segundo o ministro João Otávio de Noronha, a divergência estava em definir se a impenhorabilidade, na hipótese 

de dívida de natureza não alimentar, estaria condicionada apenas à garantia do mínimo necessário para a 

subsistência digna do devedor e de sua família ou se, além disso, deveria ser observado o limite mínimo de 50 

salários mínimos recebidos pelo devedor. 

 

É possível a relativização da regra da impenhorabilidade do artigo 833 do CPC 

 

Para o relator, o Código de Processo Civil (CPC), ao suprimir a palavra "absolutamente" no caput do artigo 833, 

passou a tratar a impenhorabilidade como relativa, "permitindo que seja atenuada à luz de um julgamento 

principiológico, em que o julgador, ponderando os princípios da menor onerosidade para o devedor e da 

efetividade da execução para o credor, conceda a tutela jurisdicional mais adequada a cada caso, em contraponto 

a uma aplicação rígida, linear e inflexível do conceito de impenhorabilidade". 



 

   
 

 

O ministro afirmou que esse juízo de ponderação deve ser feito à luz da dignidade da pessoa humana, que 

resguarda tanto o devedor quanto o credor, e mediante o emprego dos critérios de razoabilidade e da 

proporcionalidade. 

 

"A fixação desse limite de 50 salários mínimos merece críticas, na medida em que se mostra muito destoante da 

realidade brasileira, tornando o dispositivo praticamente inócuo, além de não traduzir o verdadeiro escopo da 

impenhorabilidade, que é a manutenção de uma reserva digna para o sustento do devedor e de sua família", 

disse. 

 

Dessa forma, o relator entendeu que é possível a relativização do parágrafo 2º do artigo 833 do CPC, de modo 

a se autorizar a penhora de verba salarial inferior a 50 salários mínimos, em percentual condizente com a 

realidade de cada caso concreto, desde que assegurado montante que garanta a dignidade do devedor e de sua 

família. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Judiciário deve assegurar direitos de pessoas com deficiência 

 

Nova resolução amplia proteção a crianças e adolescentes sob ameaça de morte 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

 

Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/25042023-Corte-Especial-admite-relativizar-impenhorabilidade-do-salario-para-pagamento-de-divida-nao-alimentar.aspx
https://www.cnj.jus.br/judiciario-deve-assegurar-direitos-de-pessoas-com-deficiencia/
https://www.cnj.jus.br/nova-resolucao-amplia-protecao-a-criancas-e-adolescentes-sob-ameaca-de-morte/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

